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DISPENSA DE VALOR Nº 029/2024 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021  

  

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.828.371/0001-08, com sede à 

Av. Rua Marechal Deodoro Da Fonseca, n° 26 Centro, por intermédio do Departamento de Compras/Licitação, 

torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo 

nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir:  

  

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:  
DIA 11/04/2024, ÀS 13:00 HORAS  

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:  
propostascompraspmcf@gmail.com   

LINK DO EDITAL:  www.redegeral.com.br  

  

 1.0  – DO OBJETO:  

  

1.1. 

quantidades e condições previstas no anexo I - termo de referência. 

- .  

  Considerando o artigo 75 - II da lei 14133/21.  

- Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

 

1.1.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.1.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

  

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:    

  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Poder Executivo Municipal de CONCEIÇÃO DA FEIRA - BA, para exercício de 2024, na 

classificação abaixo:  

SECRETARIA: 20401 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Projeto Atividade- 2008 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEFIN 
ELEMENTO: 33.90.3900 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 

 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:    

  

2.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos reais) 

  

Constitui objeto desta Dispensa a Contratação de empresa na área de informática locação de 

software de gestão pública, sem limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, 

customização e serviços de manutenção mensal que venha a garantir as alterações legais que 

exigem na legislação vigente, que norteiam a gestão pública, de acordo com as especificações, 
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4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 

PROÇO/COTAÇÃO:  

  

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS  

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail 

acima descrito, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 029/2024.  

  

 4.1.1.  Habilitação Jurídica e Fiscal:  

  

4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;  

4.1.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 

seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 

lucrativos. Quando se tratar de empresa  pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;  

4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;  

4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);  

4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;  

4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);  

  

 4.1.2.  Proposta de Preço/Cotação:  

  

4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  

  

4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando- se pela desclassificação.  

  

4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração.  

 

 

 5.0 – DO PAGAMENTO:    

  

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 15 (quinze) dias uteis do mês subsequente, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.  

  

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 

durante processo de habilitação;  

 

 

 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:    

  

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
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6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

  

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 

parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Município.  

  

  

CONCEIÇÃO DA FEIRA - BA, 08 de abril de 2024.  

  

  

  

  

_____________________________  

  

Dep. De compras 
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                                                                            ANEXO I    

  

Termo de Referência  

  

2.) Da natureza do objeto, prazos e quantitativos:  

2.1. Contratação de empresa na área de informática locação de software de gestão pública, sem 

limitação de usuários, incluindo instalação, conversão, testes, customização e serviços de 

manutenção mensal que venha a garantir as alterações legais que exigem na legislação vigente, que 

norteiam a gestão pública, de acordo com as especificações, quantidades e condições previstas no 

anexo I - termo de referência. 

2.2. Serviço de natureza continuada 

2.3. – São estimados para a presente contratação a quantidade abaixo descrita:  

ESPECIFICAÇÕES  

Item  Descrição Período  

01 Sistema de Almoxarifado 12 meses 

02 Sistema de Compras 12 meses 

 

1.4 SISTEMA WEB DE ALMOXARIFADO 

1. Permitir o recebimento dos materiais dos fornecedores via Nota Fiscal; 

2. Permitir a entrada de mercadorias provenientes de doações, permutas, cessões, produção interna, 

e outras origens; 

3. Permitir controlar o almoxarifado por gestora; 

4. Permitir subdividir o almoxarifado em depósitos e estes por sua vez em setores; 

5. Permitir controlar o acesso dos usuários a informações apenas dos depósitos em que trabalham; 

6. Permitir definir formas diferentes de estocar a mesma mercadoria; 

7. Permitir pesquisar as notas fiscais, doações ou outras entradas no estoque pela mercadoria; 

8. Permitir lançar autorizações aos funcionários para realizar a estocagem dos materiais recebidos, 

bem como para movê-los dentro dos setores e estantes, e para que sejam entregues aos 

solicitantes; 

9. Permitir identificar o local (com endereço) onde os materiais devem ser entregues; 

10. Permitir a transferência de materiais entre depósitos; 

11. Permitir que as secretarias lancem requisições de materiais apenas para seus respectivos centros 

de custo; 

12. Permitir o recebimento de materiais provenientes de outros almoxarifados de outras gestoras; 

13. Permitir controlar a saída de mercadorias de forma que seja obrigatório identificar um número de 

controle para as mesmas individualmente; 
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14. Permitir cadastrar todos os equipamentos utilizados para guardar os materiais ou acondicioná-los, 

bem como registrar suas dimensões de largura, comprimento e altura; 

15. Permitir informar como cada equipamento que guarda os materiais está dividido em número de 

prateleiras e colunas, e se for o caso também em até duas faces. 

16. Permitir definir para cada forma de estocagem de uma mercadoria dados de sua volumetria 

(largura x comprimento x altura) e peso; 

17. Permitir definir para cada forma de estocagem de uma mercadoria dados de sua volumetria 

(largura x comprimento x altura) e peso; 

18. Permitir definir para cada forma de estocagem de uma mercadoria dados de sua volumetria 

(largura x comprimento x altura) e peso; 

19. Permitir registrar as quantidades de materiais que se encontram em estado de recuperação ou 

manutenção e os inservíveis que possam estar nas estantes; 

20. Permitir realizar inventário do almoxarifado, ou partes dele, como depósitos, setores ou ainda 

estantes específicas; 

21. Bloquear a movimentação, retirada ou estocagem de mercadorias sobre as estantes que estiverem 

sendo inventariadas e deixar livres estas mesmas ações sobre as demais estantes que não 

estiverem sob inventário; 

22. Permitir lançar autorizações para que os funcionários assim designados possam realizar a 

contagem dos materiais sob inventário e registrar as diferenças encontradas entre as quantidades 

registradas no sistema e a quantidade contada pelo mesmo; 

23. Permitir que o encarregado pelo inventário decida sobre o que fazer com as divergências 

encontradas entre as contagens dos itens inventariados podendo optar por manter a quantidade 

registrada no sistema, considerar a quantidade contada como válida, lançar um outro valor 

manualmente, ou ainda criar uma nova autorização para recontagem do material; 

24. Liberar as movimentações, entradas e saídas de mercadorias das estantes assim que o inventário 

for encerrado; 

25. Possuir integração com o sistema de Compras e Licitações permitindo o recebimento de 

mercadorias dos fornecedores através das autorizações liberadas pelos setores de licitações ou 

compras; 

26. Controlar o recebimento dos materiais via nota fiscal permitindo que o funcionário registre a 

concordância com as quantidades e qualidades dos materiais da nota fiscal e o que realmente foi 

entregue pelos fornecedores; 
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27. Permitir marcar as notas fiscais recebidas pelo setor de almoxarifado para que sejam liberadas 

para liquidação; 

28. Quando houver integração com o Sistema de Compras e Licitação, não permitir receber as 

autorizações emitidas pelo “Compras” em nome de outro fornecedor. 

29. Permitir que o encarregado por dar saídas das mercadorias do estoque avalie as requisições feitas 

pelas secretarias, modificando as quantidades solicitadas conforme achar pertinente; 

30. Permitir visualizar as mercadorias e suas quantidades por estantes e locais de armazenamento; 

31. Permitir consultar as quantidades das mercadorias por centro de custo de forma que um 

requisitante só possa consultar os saldos de mercadorias para sua própria secretaria, ou permitir 

configurar o contrário (pesquisar em todos os centros de custo); 

32. Permitir calcular os dados de controle do almoxarifado tais como: Freqüência de Entrada e Saída, 

Consumo Médio Mensal, Fator de Segurança, Estoque Mínimo, Ponto de Emergência, Estoque 

Médio e Máximo, Ponto de Reposição,  Tempo de Reposição; 

33. Permitir dar saída de mercadorias diretamente do Estoque de Entrada, ou seja, de mercadorias 

que ainda não foram estocadas nas estantes; 

34. Emitir relatório com os cálculos de controle do estoque realizados para um determinado período 

informando se há materiais que precisam ser ressuprimidos, correm risco de desatendimento ou 

se houve ruptura do estoque; 

35. Emitir relatório de entrada do estoque agrupando por data quais as mercadorias recebidas pelos 

depósitos, de quais fornecedores, suas quantidades e valores monetários correspondentes e para 

quais centros de custos; 

36. Emitir relatório de Posição do Estoque informando as quantidades das mercadorias para cada 

centro de custo considerando como data base a data de emissão do mesmo; 

37. Emitir relatório de saída de mercadorias agrupando por data, identificando se trata-se de uma 

transferência, requisição por parte das secretarias, ou de uma saída lançada pelo encarregado. 

Deve conter também de onde as mercadorias serão retiradas e qual o destino de entrega das 

mesmas; 

38. Permitir pesquisar e imprimir as saídas de mercadorias controladas, cujo número de controle é 

obrigatório; 

39. Emitir alertas (em tempo real) aos encarregados por gerenciar os estoques, informando quando 

há novas requisições a serem atendidas, ou mercadorias recém chegadas a dar entrada no 

estoque; 
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40. Permitir identificar a pessoa que realizou o pedido de saída do estoque; 

41. Relatório de controle, onde mostra o consumo mensal dos itens que deram saída; 

 

SISTEMA WEB DE COMPRAS  

1. Permitir trabalhar com gestoras, seus respectivos centros de custo e dependências; 

2. Manter um cadastro dos servidores dentre eles secretários, membros de comissão, assessores 

jurídicos, dentre outros; 

3. Controlar alguns acessos dos usuários e permissões dos servidores no uso do sistema quanto a 

poder: 

4. Participar da comissão de licitação ou pregão; 

5. Gerar solicitações de despesa que configuram pedidos amplos para atender diversas secretarias; 

6. Ser qualificado como assessor jurídico, fiscal de contratos, homologador dos processos licitatórios, 

e outros que vierem a ser necessários. 

7. Qualificação aprova SD’s (solicitação de despesa), caso a Sd precise passar por algum setor antes 

de dar seguimento, ela pode ser encaminhada para análise de APROVAÇÃO; 

8. Permitir controlar o acesso de um determinado usuário de forma que ele só possa visualizar e 

principalmente alterar processos de dispensa de licitação e / ou inexigibilidades; 

9. Permitir configurar quais usuários terão acesso a um determinado centro de custo, de forma a 

possibilitar o controle do seu acesso a outras informações do sistema, tal qual a geração de 

solicitações de despesas (SD); 

10. Permitir cadastrar fornecedores mantendo os seguintes dados básicos de endereço, formas de 

contato, inclusive e-mail, razão social, CPF e CNPJ, dentre outros dados como sócios, se o mesmo 

é uma ME ou EPP, seus ramos de atividades, e possíveis representantes para os processos 

licitatórios na modalidade pregão; 

11. Manter, de forma simples, o CRC (Registro Cadastral) dos fornecedores com suas documentações 

e certidões, e atualizá-las automaticamente a medida que o fornecedor apresentar tais 

documentações durante os certames dos processos licitatórios em que participar, somente 

quando as mesmas forem mais atuais do que as já previamente cadastradas; 

12. Permitir integração com o Sistema de Contabilidade de forma a dispor das informações que 

compõem o orçamento, a saber: órgão, função, subfunção, programa, projeto/ atividade, 

elemento de despesa, fonte de recurso e suas respectivas composições para as dotações 

orçamentárias; 
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13. Permitir manter um cadastro de materiais a serem utilizados pelas secretarias na formulação das 

solicitações de despesas, principalmente indicando se se trata de um bem de consumo, 

permanente ou serviço. 

14. Permitir que somente um usuário devidamente autorizado possa alterar dados de um material 

quando o mesmo já estiver sendo utilizado por mais de uma solicitação de despesa (SD). 

15. Permitir cadastrar as comissões de licitações com seus servidores participantes e suas respectivas 

funções dentro da comissão; 

16. Permitir cadastrar e imprimir as solicitações de diárias indicando a qual centro de 

custo/dependência pertencem, data, justificativa, inclusive seu itinerário (quando houver) e a 

dotação orçamentária que utilizarão; 

17. Permitir cadastrar e imprimir as solicitações de despesas advindas de aditivos indicando a qual 

centro de custo/dependência pertencem, data, justificativa, outras observações e a dotação 

orçamentária que utilizarão; 

18. Permitir cadastrar e imprimir as solicitações de despesas geradas pelas secretarias com os 

seguintes dados básicos e obrigatórios: centro de custo / dependência, data, número seqüencial, 

número de protocolo / processo administrativo (quando houver), justificativa, local de entrega 

possível, observações variadas, os itens que as compõem e as dotações orçamentárias que 

utilizarão; 

19. Permitir que o usuário possa indicar quando a sua solicitação de despesa já está concluída e pode 

ser encaminha para outro setor ou ser formalizada ou impressa; 

20. Permitir que a solicitação de despesa integre-se com o Sistema de Protocolo, de forma que o 

número de protocolo da mesma seja preenchido automaticamente (originado pelo controle do 

Sistema de Protocolo) e não manualmente; 

21. Permitir que, quando integrado ao Sistema de Protocolo, as alterações na solicitação de despesa 

não sejam mais permitidas depois que a mesma já tiver sido protocolada. 

22. Não permitir que materiais de tipos “Consumo ou Permanente X (versus) Serviços” sejam incluídos 

numa mesma solicitação de despesa. 

23. Quando na formulação dos itens de uma solicitação de despesa, o sistema deve informar um valor 

estimado para o material escolhido calculado pela média aritmética conforme as últimas compras 

realizadas num período específico; 

24. Quando integrado ao Sistema de Contabilidade, o sistema deve mostrar qual o saldo disponível 

para cada dotação orçamentária de uma solicitação de despesa, e não permitir a impressão da SD 
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quando não houver saldo suficiente para atendê-la, exceto por um usuário devidamente 

qualificado para isto; 

25. O relatório de solicitação de despesas deve incluir além das informações pertinentes à mesma sem 

esquecer as dotações orçamentárias, um espaço designado para assinatura de quem elaborou a 

solicitação, do responsável pelo centro de custo / dependência, para indicação se há 

disponibilidade financeira ou não, a autorização do gestor e a modalidade de licitação que venha 

a ser utilizada mais a frente na tramitação da SD; 

26. Deve ser possível gerar um relatório a parte com a planilha de especificações contendo os 

materiais solicitados numa SD, com suas unidades de medida e quantidades, bem como a 

observação geral sobre a mesma. Este documento deve ser assinado por quem elaborou a SD e 

pelo responsável pelo centro de custo / dependência. 

27. Gerar de forma automática o número das solicitações de despesas de forma sequencial e anual. 

28. O sistema deve permitir registrar as cotações de preços realizadas junto aos fornecedores e que 

se destinam, a princípio, a encontrar um preço referencial para os processos licitatórios, contendo 

os seguintes dados básicos e obrigatórios: Inicio e final de validade da cotação, condições de 

entrega e de pagamento a serem adotadas, justificativa ou motivo, observações em geral, número 

e ano e gestora a que pertencem. 

29. O número das cotações mencionadas no item anterior deve ser sequenciado por ano, 

automaticamente. 

30. O sistema deve ainda permitir que seja enviado aos fornecedores via e-mail com espaço para um 

texto personalizado, o relatório de “Cotação de Preços” no qual os fornecedores podem preencher 

suas cotações sobre os materiais/serviços a serem cotados. 

31. O sistema deve possuir rotina para julgar as cotações colhidas junto aos fornecedores indicando 

quais os melhores preços praticados conforme três possíveis critérios de julgamento: Menor preço 

por Item, Menor Preço por Lote, Menor Preço Global; 

32. Permitir gerar o relatório de “Resultado da Cotação” de duas formas diferentes: Ou mostrando a 

média aritmética dos preços praticados ou conforme o critério de julgamento adotado na 

pesquisa; 

33. Permitir gerar o relatório de “Mapa Comparativo da Cotação” que mostra todos os materiais / 

lotes da cotação e os preços sugeridos pelos fornecedores; 

34. Permitir formalizar os processos de licitação, dispensas e inexigibilidades, individualizando por 

gestora, e indicando os dados básicos e obrigatórios: Objeto, Tipo de Processo (Obras ou Compras), 
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Modalidade, Condição de Entrega e de Pagamento, número de referência e ano. A saber, o número 

de referência é um seqüencial anual independente da modalidade, que é usado por todos os 

setores para identificar o processo; 

35. Permitir vincular / indicar que um processo utiliza-se de uma determinada Cotação de Preços ou 

não, e quando for o caso possibilitar importar para o processo os dados (materiais pesquisados, 

lotes, fornecedores e preços) já mencionados na referida cotação realizada; 

36. Controlar e gerar o número de identificação do processo para o SIGA – TCM, de forma configurável 

e automática; 

37. Gerar automaticamente o número seqüencial dos processos conforme a modalidade e ano; 

38. Permitir julgar as propostas conforme os seguintes critérios de julgamento: 

39. Menor Preço por Item/ por Lote / Global, para os processos que buscam o menor preço ou lance; 

40. Maior Preço por Item/ por Lote/ Global, para os processo que buscam pela maior oferta ou lance. 

41. Controlar as datas do processo dentre elas a data de formalização, data do edital, publicação do 

edital, entrega e abertura dos envelopes, data do certame, da adjudicação e homologação, de 

forma a não permitir que o usuário preencha com erro na cronologia das datas; Ex.: Homologação 

ser anterior à adjudicação; 

42. Permitir indicar a comissão que formaliza/orienta o processo; 

43. Permitir indicar o nome de quem autoriza o processo, quem homologa ou ratifica e do assessor 

jurídico, quando houver no processo; 

44. Permitir configurar, no processo, o julgamento das propostas para considerar duas ou três casas 

decimais; 

45. Permitir realizar o julgamento aplicando ou não, as regras previstas pela Lei Complementar 

123/2006 para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte; 

46. Permitir alterar o processo para indicar se o mesmo está sendo republicado, se está anulado ou 

revogado; 

47. Permitir indicar os itens (materiais ou serviços) do processo através das solicitações de despesas, 

montar os lotes (quando for o caso) e indicar os licitantes; 

48. Controlar o processo de forma a não utilizar-se de solicitações que já estejam sendo usadas por 

outros; 

49. Permitir indicar previamente, no ato da formalização, quais as documentações solicitadas pelo 

edital aos licitantes; 
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50. Permitir no ato do certame preencher a documentação apresentada pelo licitante e ao fazê-lo, 

importar os dados já mantidos junto ao CRC do mesmo, quando houver. E no caso do licitante 

apresentar documentos mais recentes, o sistema deve atualizar os dados da certidão 

automaticamente no CRC (quando houver); 

51. Permitir indicar para fins de credenciamento, essencialmente na modalidade pregão, quem é o 

credenciado a representar a licitante durante todo o certame; 

52. Permitir incluir novas dotações orçamentárias ao processo durante sua formalização; 

53. Permitir cadastrar os locais de publicação dos atos publicáveis do processo. Ex.: Edital, 

prorrogação, anulação, dentre outros; 

54. Permitir indicar quando o processo foi desertado por ausência de interessados no dia do certame; 

55. Permitir descredenciar, desclassificar e/ou inabilitar uma licitante do processo conforme cada 

caso. NOTA: A desclassificação poderá se dar de todo o processo, ou apenas de determinados itens 

ou lotes do processo.; 

56. Gerar a classificação dos licitantes para fins de ordenação dos lances verbais quando a modalidade 

do processo for Pregão; 

57. Emitir avisos ao usuário indicando se há alguma ocorrência ainda em falta para o processo, tais 

como se há lotes cujos preços unitários ainda não foram preenchidos ou se há empates em algum 

lote ou item do processo; 

58. Permitir desempatar itens ou lotes das propostas dos licitantes indicando a justificativa adotada; 

59. Poder gerar, à escolha do setor de compras e licitações ou setor responsável, todos os layouts 

TCM-BA (contemplados minimamente até Março de 2015) referentes a licitações, 

dispensa/inexigibilidade e contratos.; 

60. Permitir executar a fase dos Lances Verbais na modalidade pregão, conforme dados/parâmetros 

obtidos do julgamento das propostas comerciais, seguindo as seguintes regras básicas e 

obrigatórias: 

61. Permitir realizar quantas rodadas forem necessárias até que se alcance a melhor proposta para 

cada item ou lote do processo; 

62. Permitir definir o valor de decréscimo sempre ao iniciar uma nova rodada; 

63. Permitir registrar ou declinar novos lances/ofertas das licitantes; 

64. Permitir suspender uma rodada, quando necessário; 
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65. Mostrar em tela de forma simples, o melhor lance até o momento para um item ou lote do 

processo, bem como as licitantes que ainda estão a disputar novos lances e os que já foram 

eliminados; 

66. Mostrar qual deve ser o novo lance ou oferta válidos para a próxima licitante já aplicado o valor 

do decréscimo; 

67. Permitir escolher entre as licitantes qual irá dar o próximo lance quando houverem ofertas 

empatadas oriundas do julgamento das propostas. 

68. Para fins de usabilidade, o sistema deve permitir, na fase de Lances Verbais, reiniciar todas as 

rodadas de um lote ou item do processo de forma que a comissão possa recomeçar o lançamento 

dos dados em caso de erros; 

69. Permitir inabilitar uma licitante do processo, após a fase de Lances Verbais, somente na 

modalidade Pregão, e desta forma o sistema deve indicar/permitir quais itens ou lotes podem ser 

renegociados novos valores para com as licitantes mais bem colocadas; 

70. Permitir que sejam indeferidos itens ou lotes do processo conforme decisão do 

homologador/ratificador; 

71. Permitir que sejam indicados os valores unitários de todos os itens do processo, seja na fase das 

propostas comerciais, antes ou depois do julgamento das mesmas, ou depois de findada a fase de 

lances verbais; 

72. Permitir que sejam visualizadas as quantidades licitadas, as advindas de equilíbrio econômico, 

advindas de aditivos, as quantidades entregues, a quantidade ainda disponível, bem como o valor 

licitado unitário e o valor unitário válido para os pedidos gerados na data corrente, de cada item 

de um processo; 

73. Permitir consultar em tela, e imprimir em relatório, os totais das compras realizadas como 

dispensa de licitação, agrupados por fornecedor ou por material /serviço, de forma a permitir que 

o setor responsável possa controlar os limites decorridos pelas compras diretas que se justifiquem 

através dos Inciso I e II do Art. 24º da Lei 8.666/93; 

74. Permitir localizar as solicitações de despesa através de um item do catálogo de materiais/serviços, 

realizadas um determinado período; 

75. Permitir localizar as diárias realizadas num determinado período por secretaria/centro de custo; 

76. Permitir visualizar os preços praticados nas licitações de um determinado fornecedor ou material 

/ serviço; 
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77. Permitir que sejam gerados pedidos ou autorizações de fornecimento / serviços a qualquer tempo 

para todos os processos e somente para os que já cumpriram todas as obrigações até sua 

homologação. Conforme as seguintes opções e regras: 

78. Os pedidos devem ser formados exclusivamente com os itens do processo, e nomeados somente 

aos seus respectivos vencedores; Nestes pedidos são indicadas as quantidades (parciais ou totais) 

a solicitar/autorizar o fornecimento por parte do fornecedor; 

79. Os pedidos devem possuir um número próprio seqüencial e anual, uma data, e devem ainda indicar 

à qual solicitação de despesa estão atendendo; 

80. Jamais devem ser gerados pedidos que contemplem um fornecedor juntamente com uma 

solicitação de despesa sem que o mesmo tenha sido vencedor em pelo menos um dos itens 

componentes da referida SD; 

81. Jamais devem ser gerados pedidos que ultrapassem o total licitado e homologado pelo processo 

para cada item do mesmo, salvo quando houverem equilíbrios econômicos ou aditivos para os 

contratos gerados pelo processo; 

82. Permitir que um pedido seja direcionado a um centro de custo “favorecido” especifico, 

independentemente da solicitação de despesa que está sendo atendida pelo mesmo; 

83. Possibilitar ao usuário consultar/visualizar as quantidades já recebidas dos itens do pedido pelo 

setor de almoxarifado, quando integrado ao Sistema de Almoxarifado (Materiais); 

84. Permitir que sejam controladas as quantidades entregues pelos fornecedores dos 

materiais/serviços para os itens do pedido; 

85.    Permitir que seja impresso um relatório especifico gerado a partir dos dados do pedido realizado; 

86. Permitir visualizar as quantidades disponíveis dos materiais/serviços licitados e já homologados, 

dos processos, podendo localizá-los para um determinado fornecedor, secretária / centro de custo 

ou mesmo material / serviço, num determinado período; 

87. Permitir realizar equilíbrio econômico financeiro sobre um processo de forma a adequar os valores 

dos itens do mesmo conforme variações do mercado.; 

88. Permitir realizar aditamento das quantidades licitadas dos itens de um processo de forma a 

permitir que possam ser gerados novos pedidos/autorizações de fornecimento para os itens 

aditados; 

89. Permitir gerar os seguintes relatórios: 

90. Aviso de Licitação, no qual torna-se pública aos interessados a convocação para participação na 

licitação e que mostre a modalidade, o tipo de licitação, objeto, datas de entrega e abertura dos 
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envelopes, bem como o local onde o edital está disponível; Este relatório deve poder ser assinado 

por qualquer membro da comissão, a escolha do usuário no momento de impressão do mesmo; 

91. Mapa Comparativo do Processo, no qual mostre os valores das licitantes para cada item ou lote 

do processo, identificando qual o menor preço, bem como os valores globais das propostas 

comerciais dos fornecedores; 

92. Aviso de Homologação, no qual deve-se identificar o processo, com no mínimo a modalidade, 

número do edital e objeto; e identificar os participantes, os vencedores e seus respectivos valores 

vencidos, para fins de homologação por parte do ordenador principal; 

93. Proposta de Preço, no qual deve-se estar identificado o processo, haver um espaço para 

identificação da licitante, e a grade com os lotes e itens do processo de forma organizada, para 

fins de compor o edital e para facilitar a apresentação das propostas comerciais dos interessados; 

94. Permitir que seja gerada, em relatório, uma listagem com todas as solicitações de despesas, 

inclusive aditivos e diárias, realizadas num determinado período, filtradas por centro de custo e 

por parte da justificativa das mesmas. Esta listagem deve indicar para cada SD a qual cotação e/ou 

processo ela encontra-se vinculada / formalizada; 

95. Permitir que seja gerada em relatório a Certidão de Registro Cadastral do fornecedor conforme 

dados cadastrados previamente e, essencialmente, deve conter os documentos mantidos pelo CRC 

do fornecedor, suas datas de emissão e validade; 

96. Integração com a contabilidade sobre a exportação e importação de fornecedor, caso sistema de 

Compras integrado com contabilidade, se o fornecedor for cadastrado no compras podemos 

exportar os dados dele para a contabilidade, vice-versa; 

97. Quando a pessoa que elaborou a sd não sabe o valor estimado dos itens, após a conclusão da 

cotação podemos exportar o valor dos itens cotados para o valor estimado dos itens na SD, pela 

média, menor valor, maior valor ou pelo critério de julgamento da cotação; 

98. Pedidos para entrega controlado por saldo do contrato, não sendo possível realizar mais pedidos 

de itens caso ultrapasse o valor do contrato; 

99. Pedidos para entrega controlado por vigência do contrato, não sendo possível realizar mais 

pedidos de itens caso o contrato não esteja vigente; 

100. Banco de preços: podemos identificar caso o item foi cotado em um site de banco de preços (ex: 

Sinapi, Orse, SBD...); 
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DA APRESENTAÇÃO DOS SISTEMAS: 

 

Após agendamento de data e horário, todas as funcionalidades dos softwares previstos deverão ser comprovadas 

através de demonstração dos sistemas, nas dependências da Prefeitura Municipal, perante Equipe Técnica 

designada para esse fim, formada por profissionais da área, e membros do setor de TI, para definição do 

atendimento ou não das características e obrigações dos aplicativos, que deverá atender para efeito de 

classificação, pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da totalidade dos requisitos funcionais de cada 

aplicativo. Os itens não atendidos serão julgados pela Comissão, que verificará quanto a importância dos mesmos, 

podendo ainda desclassificar, empresa que embora tenha atingido o percentual mínimo de 95%, tenha deixado 

de atender algum item julgado de grande importância pela Comissão Técnica. A não demonstração dos aplicativos 

ou o não atendimento das características mínimas exigidas acima, acarretará a automática desclassificação do 

licitante. 

 

A demonstração permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características dos sistemas e sua real 

compatibilidade com os requisitos obrigatórios especificados neste Termo. 

 

Durante a Demonstração serão feitos questionamentos à LICITANTE permitindo a verificação dos requisitos 

constantes deste Termo de Referência. 

 

A Prefeitura Municipal é facultada a possibilidade de realizar diligências para aferir o cumprimento dos requisitos. 

 

O hardware e o software necessários para a realização da Demonstração são de inteira responsabilidade da 

licitante habilitada, ficando sob a diligência da equipe técnica do Prefeitura Municipal por até 03 (três) dias úteis 

após o período de realização da referida Demonstração para a conferência dos softwares instalados no mesmo e 

do resultado apresentado. 

 

A configuração do hardware e software a ser utilizado na Demonstração deverá guardar similaridade ao ambiente 

definitivo em que a solução será implantada, não podendo superar suas especificações de capacidade. 

 

Deverão estar instalados no(s) computador(es), exclusivamente, os softwares necessários ao funcionamento da 

solução, conforme arquitetura definida. 

 

A instalação de softwares que produzam dúvidas quanto aos resultados obtidos, poderão levar à desclassificação 

da licitante. 

 

Não será permitido durante a realização da Demonstração: 

 

a) O uso de apresentações em telas do programa, slides ou vídeos quando tratarem da confirmação das 

especificações funcionais;  

b) A gravação de código (programas executáveis, scripts ou bibliotecas) durante e após a realização da prova 

em nenhum tipo de mídia para posterior uso ou complementação;  

c) Aproveitamento de templates criados anteriormente. 

Para fins de avaliação e entendimento da solução e suas particularidades, deverão ser construídos e 

demonstrados os requisitos e funcionalidades especificados neste Termo, observadas as condições estabelecidas 

deste Edital. 
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Caso os referidos aplicativos demonstrados pelas empresas supracitadas sejam rejeitados ou reprovados, o 

Pregoeiro, observada a ordem de classificação, convocará as demais empresas remanescentes (se houver) para 

demonstração dos seus sistemas no prazo de 02 (dois) dias corridos. 

 

DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

Migração das Informações em Uso: 

 

A migração dos dados cadastrais e informações dos aplicativos em uso na entidade serão de responsabilidade da 

Contratada, devendo os mesmos ser disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Conceição da Feira, que 

designará responsável pela validação dos dados migrados após a sua entrega. 

 

Implantação dos Sistemas, Treinamento e Capacitação dos Usuários: 

Para o sistema licitado, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de instalação, configuração e 

parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e 

habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta 

municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

 

Manutenção dos Sistemas e Suporte Técnico: 

A prestação de serviços de suporte técnico poderá ser realizada na sede da Prefeitura Municipal, ou por outro 

meio digital por técnico habilitado, apto a promover o devido suporte ao sistema, visando esclarecer dúvidas que 

possam surgir durante a operação e utilização dos aplicativos.  

 

Será aceito suporte aos aplicativos licitados via acesso remoto mediante autorização previa, sendo de 

responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações, devendo ser garantido atendimento para 

pedidos de suporte telefônico no horário das 8:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira. 

 

Todos os chamados de suporte deverão ser registrados em ferramenta própria do contratado, de forma a manter 

histórico dos chamados para posterior acompanhamento e estatística e envio automático de informação ao 

solicitante, via e-mail. 

 

Formas de comunicação - Teamviewer, LogMein, ConnectMe, PCAnywhere, Showmypc, Remote Desktop 

(conexão área remota, nativo do Windows); 

 - Help-desk - disponibilizar estrutura para pronto atendimento para consultas de funcionalidades dos sistemas, 

deverá ser disponibilizado durante o horário de expediente da Prefeitura; 

 

Senhas - Garantir que somente as pessoas autorizadas terão acesso às senhas. 

 

 

3.) Da fundamentação/justificativa:  

 

2 A Prefeitura Municipal de Conceição da Feira– BA, diante de um novo cenário de exigências em relação aos 

processos administrativos da gestão pública, tem por objetivo qualificar e instrumentalizar os departamentos, 

setores e usuários de ferramentas que atendam às expectativas de atendimento às demandas legais e 

tecnológicas. 
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A busca de uma solução que contemple os preceitos legais e tecnológicos está alicerçada na necessidade de 

melhorar e evoluir os processos de gestão, com integração de sistemas, com serviços aos cidadãos, com o 

cumprimento às prestações de contas, com a otimização de rotinas e procedimentos internos e com a interação 

entre a administração pública e a sociedade. 

 

Assim, a implementação de uma Solução Integrada de Sistemas, com padronização de sistemas, utilizando-se 

de uma mesma plataforma de desenvolvimento, mesma linguagem, facilitará todo o processo de 

administração, gerenciamento e capacitação da solução. 

 

O principal objetivo é proporcionar aos gestores através de uma solução moderna, condições de avaliação 

comportamental da gestão, utilizando matrizes de informações gerenciais, qualificadas, detalhadas sendo base 

à tomada de decisão. É poder também promover condições para melhor gerir o bem público, esta ação está 

regrada e inserida como estratégia de gestão da Prefeitura Municipal de Conceição da Feira – BA. 

 

Para tanto, uma solução de sistemas integrados, padronizados, com serviços voltados ao bem estar dos 

cidadãos e com ferramentas modernas de gestão da informação é o que estabelecemos como premissa para 

este processo. 

 

É necessário a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de locação de software de 

gestão pública, para oferecer mais agilidade, transparência e que venha oferecer resultados para nortear as 

decisões em diversas áreas da Administração pública. 

  

3. Dos requisitos para contratação:  

3.1. – A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação de propostas a 

serem exigidas na dispensa, tais como as condições mínimas de qualificação econômica, fiscal, 

trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos previstos no Capítulo VI da Lei Federal no 14.133/21.  

3.2. – A(s) empresa(s) ou instituição(ões) interessada(s) no fornecimento dos produtos acima relacionados 

deverá(ão) apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação, para posterior contratação.  

a) Cópia do Contrato Social devidamente atualizado na forma da Lei;  

b) Cópia do CNPJ da empresa  

c) Cópia da CND junto a Receita Federal (certidão conjunta), estadual e Municipal da sede da interessada. d) 

CND trabalhista;  

e) Cópia da CND junto ao FGTS.  

f) Demais documentos a serem exigidos no Edital ou pela administração.  

4.) Da forma e critérios de seleção do fornecedor:  

4.1 – A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR PREÇO.  

5.) Da dotação Orçamentária:  

5.1 – As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Termo de Referência serão cobertas 

pelas dotações vigentes no orçamento de 2024, conforme dotações parte integrantes do processo.  

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:  

6.1. A execução iniciada imediatamente e o fornecimento realizado imediatamente após emissão da 

ordem de fornecimento.  

6.2. O pagamento deverá observar o recebimento da Nota de Empenho/requisição ou da assinatura do 

instrumento de contrato, se for o caso;  

7. DA VIGÊNCIA  

7.1. O contrato/ordem de serviço decorrente do procedimento realizado terá vigência por 12 (doze) 

meses.  
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8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

8.1. Os serviços serão recebidos:   

a) Provisoriamente, a partir da comprovação da execução, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes.  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes, e sua 

consequente aceitação, que se dará até 02 (Dois) dias do recebimento provisório;  

8.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

9.1. A contratada obriga-se a:  

9.1.1. Efetuar a execução dos fornecimentos e/ou serviços em perfeitas condições, no prazo e 

local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os 

fornecimentos/serviços prestados;   

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas.   

9.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

9.1.5. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.   

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

10.1. A Contratante obriga-se a:  

10.1.1. Receber provisoriamente, disponibilizando local, data e horário;  

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade provisoriamente com as 

especificações constantes, para fins de aceitação e recebimento definitivos;   

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado;  

10.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.   

11. MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação.  

  

12. DO PAGAMENTO  

12.1. Os pagamentos serão efetuados através de transferência eletrônica em conta de titularidade da 

CONTRATADA obedecida as seguintes condições:  

a. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados  

até 15 (QUINZE) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor 

competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de 

Conceição da Feira, através da Secretaria Municipal de Finanças.  
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b. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento 

ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida.  

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente da CONTRATANTE, por ocasião dos 

pagamentos, cópia dos seguintes documentos:  

a) Certidão negativa de débito para com a Fazenda Federal (certidão conjunta);  

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS;  

c) Certidão Negativa Municipal;   

d) Certidão Negativa Estadual;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pela  

CONTRATADA.  

12.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos:  

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA;   

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.  

  

13. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO  

13.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato/ordem de serviço/fornecimento, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração Prefeitura, 

total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, facultado à 

Administração da Prefeitura chamar os remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo, devendo a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele 

ofertado inicialmente, ou revogar o procedimento.   

13.2. Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular fiscal e 

trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com validade 

expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de novos documentos dentro do prazo de 

validade.   

13.3. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

14. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

14.1. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, pela Prefeitura/Fundo de acordo com as 

condições previstas no edital/termo de referência.  

14.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 

convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Agente de 

contração/Pregoeiro e sua equipe.   

14.3. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o contrato/ordem 

dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da penalidade de suspensão 

temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para participar de licitações realizadas pelo 

Município bem como aplicação de multa de 10 % (dez por cento) do valor a ser contratado.   

14.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia própria 

emitida pela Prefeitura Municipal de Conceição da Feira e para pagamento no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis a contar da data de sua emissão.   

14.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição dele no Cadastro de Dívidas Ativas do Município de 

Conceição da Feira tornando-se título executivo para as medidas judiciais cabíveis.  

14.3.1. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja realizada a declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos determinantes 

 
Edição eletrônica disponível no site www.pmconceicaodafeira.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

 
  

www.conceicaodafeira.ba.gov.br  
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro | Tel: 75 3244-3800|  Gestor(a): João Pedro Labriola Cardozo 

SEGUNDA-FEIRA 
08 DE ABRIL DE 2024 

ANO VI – EDIÇÃO N° 55 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.pmconceicaodafeira.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.conceicaodafeira.ba.gov.br/


 

         PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA - BAHIA 

 

 

 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes não sendo inferior 

aos 24 (vinte e quatro) estabelecidos no item 3.  

14.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da 

documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da assinatura.  

14.5. As comunicações entre o município e o interessado serão realizadas através do e-mail apresentado 

na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas todas as notificações encaminhadas por este 

meio.  

15. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

15.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de tudo dará ciência à 

Administração;  

15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução;  

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos;  

15.3. O fiscal do contrato/procedimento anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

16. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO  

16.1. No interesse da Administração o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 

suprimido até os limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/21.  

16.2. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária.  

16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta.  

17. SANÇÕES  

17.1. As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 14.133/21, respeitados 

a ampla defesa e contraditório.  

  

   

Beatriz Ramos 

Diretora Administrativa  

Setor de Compras 
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   ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

DISPENSA DE VALOR Nº 029/2024  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021  

  

Objeto: Contratação de Empresa especializada para _______________________________________.  

  

PROPOSTA:  

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO  UND.  QTDE.  VL. UNIT.  VL. TOTAL  

 1 LOCAÇÃO DE SISTEMA WEB DE 

ALMOXARIFADO 

 MÊS 12     

2 LOCAÇÃO DE SISTEMA WEB DE 

COMPRAS 

MÊS 12   

  

  

Valor Global da Proposta; Validade da  

Proposta 60 dias;  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

Empresa contratada;  

  

Razão social; - Nº do CNPJ:  

Endereço:  

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  

  

  

  

 __________/GO,  de  de 2024.  

  

  

  

  

Assinatura do Responsável CPF:  

  

 Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA,  E A EMPRESA 

.............................................................   

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de 

Conceição da Feira, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 13.828.371/0001-08, com 

sede à Praça Marechal Deodoro da Fonseca, nº 26, nesta cidade, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal o Sr. JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO, brasileiro, solteiro, portador do cpf n doravante 

denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a Empresa, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................º e RG nº, em ............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  

Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2       
VALOR TOTAL 

 

    

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. a Autorização de Contratação Direta ;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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...A CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

4.2. PREÇO 

4.2.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

4.2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4.3. FORMA DE PAGAMENTO 

4.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

. 

4.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

4.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

4.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

4.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.5.1. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

4.5.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

4.5.4. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.5.5. Constatando-se, após consulta, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

4.5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
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como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

4.5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

4.5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

4.5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.5.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.5.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.6. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

4.7. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total),  

5. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

6. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Municípioo para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

7.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

7.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

7.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

7.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Responsabilizar-se pelo cumprimento das 

obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

7.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 
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7.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

7.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

7.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

7.1.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

7.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;  

8. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5..% (..cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10. (dez.) dias; 

(a) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 5.% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto;A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

9.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

12.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato..  
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13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1.  É eleito o Foro da Comarca de Conceição da Feira para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 
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